
 

 

 

 

Processo A-2025-1060-EP 

 

O processo arbitral tratou de um litígio relativo a um acidente ocorrido de madrugada 

numa rua urbana, no qual um veículo estacionado foi encontrado horas depois com danos 

extensos, consistindo em riscos profundos em toda a carroçaria e no para-brisas, 

compatíveis com a utilização de um objeto pontiagudo. À data, existia um contrato de 

seguro automóvel com cobertura de danos próprios, incluindo a cobertura de atos de 

vandalismo, que foi acionada após a participação do sinistro. 

A prova documental e testemunhal permitiu estabelecer que os danos se enquadravam na 

cobertura contratada, existindo uma franquia de 2% aplicável ao valor do sinistro. O 

relatório de peritagem fixou o montante dos danos em 2.991,31 €. Apesar de testemunhas 

da seguradora terem sugerido a existência de danos pré-existentes e levantado dúvidas 

sobre a origem dos riscos, o tribunal considerou credível a descrição dos factos e concluiu 

que o evento correspondia a um ato de vandalismo coberto pelo contrato. 

Com base nas condições gerais e particulares da apólice e no princípio da boa-fé 

contratual, o tribunal julgou a reclamação procedente e condenou a seguradora ao 

pagamento de 1.970,15 €, valor resultante da reparação apurada após dedução da 

franquia, acrescido de IVA quando comprovado. 

 


